
 
 

 
 
01/04/2016 

Turma determina que Vara do Trabalho examine prova 
rejeitada por extrapolar limite de páginas.  
A Oitava Turma do Tribunal Superior do Trabalho identificou cerceamento de 
defesa em sentença que indeferiu a contestação enviada eletronicamente pela Loja 
Colombo S. A. em reclamação trabalhista ajuizada por uma gerente. O juízo de 
primeiro grau recusou o documento de defesa porque o número de páginas 
ultrapassava o limite permitido pelo Sistema de Transmissão de Dados e Imagens 
(STDI), do Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região (SC). Para a maioria dos 
ministros, não há fundamento legal para esse tipo de restrição. 
A empresa incluiu na contestação cópias dos cartões de ponto da ex-empregada para 
questionar pedido de horas extras. O documento foi lançado no sistema eletrônico na 
data da audiência inaugural, em maio de 2013, mas o juízo da 1ª Vara do Trabalho 
de Balneário Camboriú (SC) detectou a falha somente em 29/7/2014, quando foi 
informado de que as petições eletrônicas da Colombo foram recusadas no mesmo 
dia em que foram enviadas. 
A sentença, então, invalidou a prova por entender que a defesa não teve o cuidado 
necessário de verificar se o STDI recebeu efetivamente o documento, o que poderia 
ser feito pelo advogado no próprio sistema desde a ocorrência da falha.  Conforme a 
decisão, o limite de 40 páginas para cada petição é de conhecimento público e está 
previsto no artigo 14 da Portaria 991 do TRT-SC. 
No recurso ordinário, a loja argumentou que a leis nacionais sobre informatização 
do processo judicial não estabelecem restrições nesse sentido. Sustentou ainda que 
entregou a prova logo após ter ciência do erro, o que só aconteceu depois de a seção 
de distribuição responder à consulta do juiz. 
O Regional manteve a invalidação, também sob a justificativa do descuido da rede 
de lojas ao não conferir se o envio eletrônico se deu corretamente. Segundo o TRT, 
o artigo 11, parágrafo 5º, da Lei 11.419/2006, que dispõe sobre a informatização do 
processo judicial, prevê que os documentos cuja digitalização for tecnicamente 
inviável, inclusive por causa do grande volume, deverão ser apresentados 
fisicamente no prazo de dez dias a partir do envio de petição eletrônica 
comunicando o fato. 
TST 
A relatora do recurso da Colombo na Oitava Turma, ministra Maria Cristina 
Peduzzi, rejeitou o fundamento de que houve cerceamento de defesa. Para ela, não 
se trata de mera proibição de protocolo de petição que ultrapasse o número de 
páginas previsto, porque a defesa pode apresentar, em prazo posterior e em meio 
físico, os documentos eventualmente rejeitados. "Considerando as possibilidades de 
ter ciência do problema pelo próprio sistema e de corrigir a falha no tempo 



permitido por lei, não há que se falar em cerceamento de defesa, mas sim em desídia 
do recorrente", afirmou. 
Prevaleceu, no entanto, o voto divergente da ministra Dora Maria da Costa, para 
quem a decisão do TRT-SC violou o direito ao contraditório e à ampla defesa (artigo 
5º, inciso LV, da Constituição Federal). "As leis sobre a transmissão eletrônica de 
documentos (9.800/99 e 11.419/2006) não impõem limite quanto ao número de 
páginas que podem ser enviadas, e o intérprete delas está impedido de estabelecer tal 
limitação", concluiu. 
Como a Turma deu provimento ao recurso, os autos retornarão ao juízo de primeiro 
grau para que os cartões de ponto sejam considerados em nova sentença. 
 
29/03/2016 

Transportadora indenizará motorista impedido de 
trabalhar durante aviso-prévio. 
A Sétima Turma do Tribunal Superior do Trabalho manteve decisão que condenou a 
Interbroker Transportes e Logística Ltda. a indenizar por danos morais um motorista 
impedido de trabalhar enquanto cumpria aviso-prévio. Nesse período, ele disse que 
ficava sentado no depósito da empresa durante as seis horas de jornada, sem serviço 
e escutando chacotas de colegas devido à inatividade causada pela própria 
transportadora. 
O trabalhador sentiu-se humilhado, pediu reparação pelos danos e quis obter da 
Justiça a declaração de nulidade do aviso-prévio para recebê-lo como indenização. 
Por outro lado, a Interbroker alegou que ele se recusava a realizar as entregas com o 
argumento de que não iria trabalhar durante o aviso, mesmo diante das ordens de seu 
superior. Segundo a defesa, a conduta representou descaso com o serviço. 
O juízo da 4ª Vara do Trabalho de Bauru (SP) condenou a empresa a pagar 
indenização de mil reais. Conforme a sentença, a tese de que o motorista se negou a 
trabalhar é inconsistente porque a transportadora, apesar de não ter tido mais 
interesse em seus serviços, o obrigou a cumprir o aviso somente para ter mais tempo 
para pagar as verbas rescisórias. O juiz concluiu que houve abuso de direito e 
declarou a nulidade, determinando o pagamento do aviso-prévio indenizado. 
A decisão foi mantida pelo Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região 
(Campinas-SP), para quem a transportadora poderia até ter punido disciplinarmente 
o motorista caso ele se negasse a entregar as encomendas, mas, ao não determinar a 
realização dos serviços, expôs o empregado a situação vexatória. 
TST 
O relator do recurso da transportadora ao TST, ministro Cláudio Brandão, deu-lhe 
provimento para validar o aviso-prévio e afastar seu pagamento indenizado. De 
acordo com o relator, a atitude da empresa não foi suficiente para motivar a 
anulação, porque se cumpriu a finalidade do aviso – garantir ao trabalhador um 
período mínimo para ele buscar recolocação no mercado de trabalho, nos termos dos 
artigos 487 e 488 da CLT. 
No entanto, Cláudio Brandão manteve a indenização por danos morais tendo em 
vista que a jurisprudência do TST proíbe este tipo de inatividade forçada. O ministro 
afirmou que exigir a presença do empregado durante o aviso-prévio sem cobrar a 
prestação dos serviços caracteriza "desprezo pela força de trabalho, uma das 
principais fontes de representação da dignidade de um indivíduo". 
A decisão foi unânime. 
 



 
 
28/03/2016 

Mesmo contratado ilegalmente, trabalhador tem direito 
a verbas civis 
A ausência de concurso não exime a empresa do pagamento de verbas previstas pelo 
Direito Civil. Com esse entendimento, a 6ª Turma do Tribunal Superior do Trabalho 
manteve decisão que reconheceu o direito a indenização por doença ocupacional 
para um catador de lixo contratado irregularmente pela Companhia de Urbanização 
de Goiânia (Comurg). 
O autor do processo prestou serviço para a Comurg em 2007. O Tribunal Regional 
do Trabalho da 18ª Região (GO) considerou nulo o contrato de trabalho, mas 
reconheceu o direito à indenização por danos morais no valor de R$ 3 mil pelo fato 
de ele ter adquirido doença ocupacional (hérnia umbilical) no período. 
Segundo o TRT-18, a indenização por danos morais decorrente de acidente de 
trabalho não constitui verba trabalhista, "pois advém de ato ilícito praticado pelo 
empregador em detrimento do empregado e não da contraprestação pela força de 
trabalho despendida ou mesmo de direitos trabalhistas decorrentes do vínculo". 
Porém, a 6ª Turma não acolheu recurso de agravo de instrumento do catador de lixo 
contra decisão do TRT-18 que não deu seguimento ao seu recurso de revista. O 
ministro Augusto César Leite de Carvalho, relator do caso, explicou que a Súmula 
363 do TST dispõe que a contratação de servidor público sem concurso público após 
Constituição de 1988 somente lhe confere o direito ao pagamento do salário relativo 
ao número de horas trabalhadas e dos valores referentes aos depósitos do FGTS. 
"Essas limitações, contudo, não alcançam as pretensões de reparação por dano de 
natureza extracontratual, como as relativas a acidente de trabalho ou doença 
ocupacional", concluiu. Com informações da Assessoria de Imprensa do TST. 
 


